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    APRESENTAÇÃO À OBRA




    O livro “O Trabalho da Mulher”, tem como cerne apresentar pesquisas que promovem um diálogo entre o Direito do Trabalho, os feminismos com os direitos das mulheres e as questões de gênero, abordando temas que permitem uma reflexão crítica e necessária sobre o cenário laboral feminino, em seus mais variados vieses e diferentes abordagens.




    A organização da presente obra é feita por meio das pesquisadoras Amanda Eiras Testi e Bibiana Terra, que desenvolvem suas pesquisas nas áreas do Direito do Trabalho e Direito das Mulheres, respectivamente, que convidaram grandes mulheres pesquisadoras para abrilhantar os estudos com suas pesquisas sobre a temática supracitada, o que resultou na composição deste livro, com doze capítulos, prefaciado por nossa grande amiga, Estela Cristina Vieira de Siqueira.




    O capítulo inaugural, intitulado A aplicação do protocolo para julgamento com perspectiva de gênero nas demandas sobre assédio sexual no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª região, de autoria de Ana Terra Borges Antunes Ribeiro e Gabriela Sepúlveda Sobrinho, descreve que o assédio sexual é um fenômeno que subsiste nos ambientes de trabalho brasileiros, sendo as vítimas, em sua grande maioria, mulheres. Tendo em vista esta realidade, com o intuito de proteger as mulheres vítimas de assédio sexual e demais formas de discriminação e violência foi criado o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, tendo o Conselho Nacional de Justiça recomendado a sua adoção no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, desde fevereiro de 2022 e o artigo tem por objetivo analisar a efetiva aplicação - entre fevereiro e outubro de 2022 - do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero em processos trabalhistas movidos por mulheres, que versam sobre assédio sexual, nos acórdãos proferidos pelas Turmas do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco).




    Na sequência, para o segundo capítulo, Amanda Eiras Testi, com o artigo Assédio sexual no trabalho: Uma questão de gênero, que destaca que dentro da temática do assédio sexual no trabalho, há uma extensa lacuna no que tange ao gênero mulher como maior vítima e os prejuízos à saúde física e mental da assediada. O patriarcado enraizou na nossa sociedade a ideia de que à mulher cabe apenas e tão somente as tarefas domésticas e o machismo estrutural, inconformado com a independência adquirida pelas mulheres, tratou de puni-las dentro do seu próprio ambiente de trabalho, com o ato mais selvagem que se pode existir em uma relação laboral: o assédio sexual. Muito embora as legislações nacionais e internacionais versem sobre saúde e medicina do trabalho, tendo, inclusive, a CLT dedicado um capítulo para tratamento deste assunto, ainda pouco se fala sobre os impactos que as situações de assédios sexual geram na saúde da trabalhadora assediada. O ordenamento jurídico brasileiro caracteriza como ilícito apenas o assédio sexual por chantagem, sendo omisso sobre o assédio sexual por intimidação. Nesse limbo jurídico, onde a ausência de regulamentação de tal conduta como ilícito penal acaba por não inibir as situações de assédio sexual no trabalho, o artigo apresenta quais impactos o labor em ambiente de trabalho não saudável gera na vida das mulheres assediadas.




    O terceiro capítulo da nossa obra foi escrito por Flávia Ferreira Jacó de Menezes, cujo título é Sexismo e julgamento sob perspectiva de gênero: análise do caso Fábrica de Fogos, o qual analisa os conceitos de discriminação e sexismo, abordando as definições de sexo e gênero, para melhor compreensão dos fundamentos e da importância do julgamento com perspectiva de gênero no enfrentamento dos estereótipos, preconceitos e violência sofrida pelas mulheres, inclusive sob uma perspectiva interseccional. Ao final, traça-se uma breve análise sobre o Caso empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e seus familiares vs. Brasil e o julgamento sob uma perspectiva da interseccionalidade de gênero, pobreza, raça, gênero e gravidez realizada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).




    A seguir, para o quarto capítulo, intitulado Diversidade sexual e de gênero: A tutela jurídica dos direitos da personalidade na legislação trabalhista¸ a autora Adriana Galvão Moura, demonstra que os direitos da diversidade sexual e de gênero dizem respeito à personalidade, à identidade pessoal e à integridade física e psíquica do ser humano, e que merece ser tratado com dignidade no ambiente de trabalho, independentemente das diferenças sexuais, pois o direito social ao trabalho, enquanto elemento essencial à dignidade humana, atua como instrumento de realização dos direitos fundamentais, assegurando o pleno reconhecimento dos direitos da personalidade, privacidade e intimidade do ser humano, além de coibir práticas discriminatórias no âmbito das relações laborais.




    Bibiana Terra assina o quinto capítulo, com o artigo O trabalho doméstico analisado sob uma perspectiva interseccional feminista: as continuidades do racismo, sexismo e colonialismo na vida das mulheres trabalhadoras negras¸ que analisa o trabalho doméstico, no contexto brasileiro, a partir de uma perspectiva interseccional feminista. Com isso, investiga as continuidades do racismo, sexismo e colonialismo na vida das mulheres trabalhadoras negras. A partir desse objetivo geral, a pesquisa traçou como seus objetivos específicos apresentar, primeiramente, o conceito de interseccionalidade e os cruzamentos existentes na vida das mulheres negras, que sofrem com as opressões de gênero e raça; em um segundo momento, será apresentada uma análise sobre as trabalhadoras domésticas brasileiras, como modo de evidenciar as continuidades do racismo e colonialismo no emprego doméstico no Brasil; posteriormente, o artigo faz uma análise da Lei Complementar nº 150 de 2015, que regulamentou o trabalho doméstico no Brasil. Para o seu desenvolvimento a pesquisa apoia-se na metodologia da revisão bibliográfica e, do ponto de vista teórico, do feminismo interseccional. Traz como resultados que o trabalho doméstico no Brasil é desempenhado em sua larga maioria por mulheres negras e que apesar da regulamentação obtida em 2015 esse segue sendo um trabalho socialmente e juridicamente desvalorizado.




    Para o capítulo seis, Lorenna Medeiros Toscano de Brito e Mariana de Siqueira apresentaram o seguinte título: A classe, gênero e raça como o tapete social que impede a ascensão de mulheres que estão no emprego doméstico, o qual demonstra que as empregadas domésticas são um grupo de trabalhadoras que desenvolvem atividades no lar, de forma precária e com ausência de efetividade da legislação trabalhista no seu dia a dia. Além disso, em razão da pandemia da COVID-19, foram consideradas como atividade essencial, sendo que, os lares que possuem as trabalhadoras são, sobretudo, de uma classe econômica superior e que perpetuam um comportamento escravagista em relação a essas mulheres. Observando isso, essa pesquisa pretende responder se há razões histórico-sociais para que a mulher esteja como empregada doméstica a partir das categorias de classe, raça e gênero? E, se sim, essa relação foi acentuada durante a pandemia da COVID-19?




    O sétimo capítulo conta com a contribuição de Alyane Almeida com o artigo intitulado de Teletrabalho durante a pandemia do covid: os limites do direito para solucionar as desigualdades de gênero no trabalho não remunerado de cuidados¸ o qual discorre que a utilização do teletrabalho como uma estratégia para a conciliação da vida profissional e familiar já ocorria antes da pandemia do covid-19, mas foi a partir dela que o seu uso foi utilizado em larga escala como uma necessidade decorrente das medidas de confinamento. Trabalho realizado à distância, restrição de locomoção e fechamento de escolas e creches, essa foi a realidade com a qual as trabalhadoras e os trabalhadores tiveram que se adaptar rapidamente após o início da pandemia, em 2020. Quando a presença em casa se tornou obrigatória, o que aconteceu com a conciliação da vida profissional e privada sob a perspectiva de gênero? O teletrabalho durante a pandemia permitiu que mulheres e homens trabalhassem de casa. O que seria uma potencial solução para uma divisão mais igualitária do trabalho de cuidados com os filhos e das tarefas domésticas, terminou se revelando o contrário. Como resultado, apresentam as reflexões sobre as ambiguidades que existem com o teletrabalho, capazes de reforçar os estereótipos de gênero como obstáculo à realização da igualdade.




    As barreiras impostas pela Síndrome de Burnout na garantia da dignidade humana das mulheres trabalhadoras: possibilidades e desafios, cujas autoras são Marli Marlene Moraes da Costa e Nariel Diotto, compõe o capítulo oito, que trata do trabalho feminino e da necessária dignidade à sua execução, que muitas vezes fica comprometida em virtude do desenvolvimento de doenças psicológicas e psiquiátricas, como a síndrome de Burnout. Essa síndrome impacta diretamente as mulheres, em virtude das múltiplas jornadas de trabalho e da soma de responsabilidades do espaço público e privado, causando, ainda, comorbidades como a ansiedade, depressão, entre outros. Nesta perspectiva, o presente artigo tem como objetivo traçar as principais causas da Síndrome de Burnout, visando a promoção do debate sobre ações e políticas públicas que possam mitigar a problemática.




    O nono capítulo corre por conta de Stéffani das Chagas Quintana com a seguinte pesquisa: A participação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro e a meta 8.5 da agenda 2030: um cenário histórico de obstáculos e desigualdades, que possui como tema a participação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro e visa responder a seguinte problemática: quais são os atuais desafios enfrentados pelas mulheres brasileiras para o acesso efetivo ao mercado de trabalho, à luz da meta 8.5 da Agenda 2030? Para isso aborda-se um breve histórico da participação de mulheres brasileiras no mercado de trabalho e os principais direitos e garantias a partir da Constituição Federal de 1988 e da CLT, analisa-se a atual participação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro e estuda-se a meta 8.5 do ODS 8 da Agenda 2030 e os principais desafios ainda enfrentados pelas mulheres brasileiras para acesso ao mercado de trabalho.




    Simone Andrea Schwinn assina o capítulo dez, com o estudo intitulado de Mulheres migrantes e refugiadas e direito ao trabalho: aspectos normativos e desafios de concretização, o qual aborda as normativas da Organização Internacional do Trabalho – OIT e de outras organizações internacionais como a Organização dos Estados Americanos – OEA, argumentando que este conjunto normativo pode e deve ser uma proteção a todos os migrantes, mas especialmente para as mulheres em situação de refúgio e migração. Trata ainda sobre os desafios para a concretização do direito fundamental ao trabalho de mulheres migrantes e refugiadas, a partir de análise bibliográfica e documental.




    Sequenciando, no capítulo onze, temos o estudo de Camila Martinelli Sabongi, cujo título é A estabilidade da gestante nos contratos de trabalho por prazo determinado e temporários e que demonstra que a proteção do trabalho da mulher se relaciona com a tutela dos direitos do nascituro e da maternidade, motivo pelo qual faz-se necessário promover mecanismos que impeçam que as mulheres em estado gravídico sejam dispensadas arbitrariamente para resguardar a subsistência de ambos. Sob tais justificativas, o presente artigo objetiva analisar a estabilidade da gestante nos contratos de trabalho por prazo determinado e temporários, levando em consideração as mudanças jurisprudenciais em relação à extensão da tutela estabilitária para os contratos por prazo determinado e temporários.




    Por fim, o décimo segundo e último capítulo da nossa obra tem como título Principais impactos da Lei Maria da Penha no processo do trabalho, de autoria de Carolina Marzola Hirata, o qual partindo do método dedutivo, aborda o conceito de violência doméstica ou familiar contra a mulher. Discorre sobre a assistência judiciária e seus contornos atuais. Aborda a justiça gratuita e a forma particular e ampla de prestação de assistência judiciária gratuita às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, mesmo durante o período de pandemia, sendo definida como atividade essencial pela Lei n.º 14.022/2020. Na sequência, trata sobre a ordem cronológica de julgamento e de cumprimento dos provimentos judiciais e a preferência de tramitação dos processos nos quais figure como parte mulher em situação de violência doméstica ou familiar. Expõe sobre o princípio da publicidade processual, as hipóteses legais de sigilo e a situação específica da mulher, destacando sempre a aplicação recíproca dos preceitos que regulam o microssistema processual de tutela de vulneráveis.




    Apresentadas as autoras e suas brilhantes pesquisas, agradecemos a cada uma sua pronta contribuição, importantíssima para o debate jurídico e fomento da pesquisa.




    Desejamos a todas e todos uma ótima e proveitosa leitura.




    Com carinho,




    Amanda Eiras Testi




    Bibiana Terra.


  




  

    PREFÁCIO




    Não desejo que [as mulheres] tenham poder sobre




    os homens, mas sobre si mesmas1.




    - Mary Wollstonecraft, Reivindicação dos Direitos




    da Mulher.




    A probabilidade de que uma mulher integre a força de trabalho é menor que a de um homem e, quando consegue essa integração, a probabilidade de que essa inserção seja formal é menor que a dos homens, ainda nos dias atuais. Essa alarmante afirmação feita pela Organização Internacional do Trabalho2 expõe uma desigualdade que, muito embora tenha se mantido estável e não aumentado nas estatísticas oficiais, também não demonstra tendência de redução considerável, diante das taxas de desemprego globais que aumentam para homens e mulheres, quase que igualmente, sendo a desigualdade de gênero no trabalho mais presente em países em desenvolvimento3.




    Isso nos remete a importantes considerações, como se verá ao longo dessa obra, sobre os motivos pelos quais apenas 47% das mulheres compõem a força de trabalho global - para 72% dos homens4. Essa diferença de 25% pode ser ainda maior em alguns lugares do mundo e chegar a até 50%.




    Além disso, a forma como uma mulher participará dessa força de trabalho é distinta dos homens. A aceleração de produção no mundo todo, sobretudo após a Revolução Industrial, entre os séculos XVIII e XIX, propiciaram que a mulher saísse da exclusividade do trabalho doméstico e familiar e tivesse sua mão-de-obra requisitada nas fábricas, que contavam com que o trabalho feminino, ainda não-sindicalizado, fosse pior remunerado e mais “dócil”, favorecendo o acúmulo de capital pela burguesia5 - os homens, por sua vez, levaram mais tempo a aceitar o trabalho automatizado das máquinas à vapor, por acreditarem que o trabalho braçal os conferia uma certa autonomia, já que a industrialização exigia disciplina. Em 1838, segundo Hobsbawm, apenas 23% dos trabalhadores fabris adultos eram homens6.




    Assim, a mulher passa a acumular os fardos do público e do privado, duplamente explorada, em razão das piores condições laborais, e também de algo que hoje se denomina divisão sexual do trabalho: as atividades de “cuidado”, como o tratar dos filhos e da casa. Coletivamente, a sociedade espera da mulher ser boa mãe e esposa. Existe, como afirma Biroli, uma responsabilização desproporcional das mulheres pela vida cotidiana7.




    Individualmente, não se espera o mesmo dos homens. E parte disso justifica porque, no momento em que os homens passaram a aceitar as atividades industriais, puderam se dedicar mais ao mercado de trabalho e buscar melhores condições que as mulheres, pois o trabalho gratuito das mulheres nos afazeres do lar (trabalhos que são gratuitos quando são feitos para o marido ou filhos, mas fora de casa são remunerados, como limpeza e alimentação) permite aos maridos o exercício do trabalho remunerado com tranquilidade8.




    Assim, qualquer trabalho remunerado que uma mulher realize fora de casa assume um papel secundário, e não deve atrapalhar suas “obrigações familiares”9, e a mulher “só é livre para prestar trabalho duplo em troca de uma certa independência econômica”10, e mesmo essa independência, até o início do século XX, sequer existia, pois o salário pertencia ao homem.




    Que as entrevistas de emprego ainda nos perguntem, enquanto mulheres, se somos mães, se temos com quem deixar as crias durante o trabalho, se somos casadas, e quando não somos, se temos intenção de algum dia nos casarmos e planejarmos uma família - enquanto nossos colegas homens, melhor remunerados (e não sem uma certa frequência, subqualificados para os cargos que ocupam), não passam pela mesma sabatina. A “rede de apoio” de um homem é a própria sociedade.




    Por vezes, e me escuso com nossos leitores pelo tom de desabafo que esse prefácio assumiu, a sensação é a de que existe um vidro inquebrável entre nós e a estabilidade financeira, entre nós e uma promoção, algo que ocorre com uma certa facilidade com os homens, sem que possamos compreender muito bem quais são as regras para participar desse escasso clube onde o sucesso profissional habita. E isso é ainda mais latente se você for uma mulher preta ou trans.




    Nos querem esposas, mas não nos dão condições de sermos financeiramente livres. Nos querem mães, mas não nos dão os recursos necessários para maternar com tranquilidade, sobretudo financeira, em um mundo que nos exige cada vez mais. E, mais uma vez, isso ainda é pior se você for preta ou trans. E tais discussões parecem, por vezes, escapar ao debate acadêmico do Direito do Trabalho.




    Não se trata de ter apenas direitos iguais, sem equidade. Sobretudo em países com estável legislação trabalhista, como é o caso do Brasil. Estamos a falar do abismo mais brutal de um mundo onde a desigualdade de gênero nos coloca como inferiores e de um capitalismo que ainda nos vê apenas como operárias de suporte. O Banco Mundial, no Gender Gap Report, nota que, no ritmo atual de diminuição da desigualdade de gênero, para o relatório de 2022, a humanidade levará 132 anos para atingir real igualdade11.




    E ainda, segundo o mesmo relatório, por mais que mais mulheres estejam conseguindo se inserir em contextos de trabalho formal, e cada vez mais tenhamos mulheres em posições de liderança, ainda, as lacunas de gênero na força de trabalho possuem obstáculos multifatoriais, como barreiras estruturais de preconceito, transformações socioeconômicas e tecnológicas, mudanças climáticas, guerras e abalos econômicos, como as grandes crises da última década – além das expectativas da sociedade, as políticas de emprego, as lacunas legais e disponibilidade de uma rede de apoio. Um outro aspecto é o de que a atual crise sobre os custos de vida muito provavelmente afetará as mulheres desproporcionalmente, já que para nós, a renda e a acumulação de riqueza é menor que as dos homens12.




    Isso tudo em um contexto de globalização no qual a produção se acelera, mas a diminuição de desigualdades, não. A mesma globalização que permite amplo fluxo de bens e de capital precariza o trabalho feminino, naquilo que Saskia Sassen denomina “counter-geographies of globalization”13, nas quais há um contra-fluxo de trabalho desvalorizado, que atrai traficantes de seres humanos, mas também governos que se favoreçam desse processo e que necessariamente dependem de uma desvalorização do trabalho da mulher14 que a coloca, muitas vezes, em situação de risco e vulnerabilidade – como é o caso da exploração em prostituição ou de trabalhadoras domésticas em situação análoga à de escravidão. E a agressividade com que isso se opera é maior se você for imigrante.




    O tráfico de mulheres com fins de exploração laboral ou sexual tem aumentado em proporção de lucros com relação às outras modalidades de tráfico de seres humanos, sendo a modalidade mais reconhecida pelos relatórios do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime15. Isso é colaborado também pelo fato de que parte da economia de alguns países se favorece do dinheiro enviado em forma de remessas por mulheres em situação de precarização laboral em outros lugares do mundo.




    Saskia Sassen nota também um aumento da dependência de países e comunidades em torno desse tipo de trabalho feminino, em razão das contra-remessas de dinheiro para o lugar de origem, algo que ela denomina “feminização da sobrevivência”16, um aumento do fardo feminino sobre a sobrevivência de suas famílias e sociedade, em geral.




    Existe uma interseccionalidade fatorial intrínseca entre a situação de vulnerabilidade que coloca seres humanos em busca de sobrevivência em caráter de exposição maior à exploração laboral e ao tráfico de seres humanos e o fato desse ser humano ser mulher. Alguns autores denominam esse fenômeno de “feminização da pobreza”17, sendo cada vez mais o número de mulheres chefes de família responsáveis por manter a subsistência de todo o seu entorno familiar. E ainda mais se se tratar de uma mulher migrante ou refugiada, quando ainda se remove o traço de voluntariedade em sua migração.




    Isso diz respeito à tendência de traficantes de seres humanos buscarem lucro sobre a “exploração do desespero”18, o que no caso de mulheres, sobretudo imigrantes e refugiadas, em razão das desvantagens desproporcionais causadas pelo gênero nesses processos, aumentam os riscos de coerção, exploração e abuso. E, ainda, há poucos dados concretos sobre pessoas afetadas por guerras que tenham sido traficadas, para qualquer tipo de trabalho.




    O que se verá adiante é o trabalho de mulheres que repensam o Direito do Trabalho sob a ótica do gênero, em doze brilhantes capítulos - exatamente o mesmo número de capítulos e introdução do primeiro volume d’O Segundo Sexo, de Beauvoir. Vou considerar um bom presságio.




    Boa leitura.




    Estela Cristina Vieira de Siqueira




    Dezembro 2022.
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    A APLICAÇÃO DO PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO NAS DEMANDAS SOBRE ASSÉDIO SEXUAL NO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO




    Ana Terra Borges Antunes Ribeiro19





    Gabriela Sepúlveda Sobrinho20





    Resumo: O assédio sexual é um fenômeno que subsiste nos ambientes de trabalho brasileiros, sendo as vítimas, em sua grande maioria, mulheres. Tendo em vista esta realidade, com o intuito de proteger as mulheres vítimas de assédio sexual e demais formas de discriminação e violência foi criado o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, tendo o Conselho Nacional de Justiça recomendado a sua adoção no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, desde fevereiro de 2022. O presente artigo tem por objetivo analisar a efetiva aplicação - entre fevereiro e outubro de 2022 - do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero em processos trabalhistas movidos por mulheres, que versam sobre assédio sexual, nos acórdãos proferidos pelas Turmas do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco).




    INTRODUÇÃO




    As pessoas costumam passar boa parte do tempo de suas vidas no ambiente de trabalho. É nesse local onde são firmadas relações interpessoais, podendo ser elas saudáveis e respeitosas, ou até mesmo de exploração e abusivas. Nesta última circunstância, pode-se listar diversos fenômenos que ocorrem no ambiente laboral, como o assédio sexual, que é marcado por condutas de desrespeito e aproveitamento sexual.




    Então, o assédio sexual no ambiente laboral perpassa tanto pela seara criminal, quanto pela trabalhista, uma vez que o abuso ocorre através do abuso de poder do assediador no bojo de uma relação de trabalho. Importante destacar que o assédio sexual ocorre há muito tempo nas empresas e repartições públicas brasileiras, contudo, em razão da sua permanência ao longo do tempo, ainda é um fenômeno muito atual.




    É inegável que existe um avanço dos estudos sobre a matéria, bem como há a criação de políticas públicas, legislação punitiva acerca do tema, políticas internas empresariais e grandes campanhas de combate ao assédio sexual, com o aumento da conscientização popular, apoio da mídia, dentre outras medidas. Contudo, mesmo diante destes esforços, ainda não é possível visualizar traços de erradicação da prática do assédio sexual nos mais diversos ambientes de trabalho.




    Desta forma, considerando a persistência de fenômenos como o do assédio sexual, o qual ainda é praticado em desfavor de mulheres no seu ambiente de trabalho, no início do ano de 2022, foi publicada a Recomendação do Conselho Nacional de Justiça nº 128/202221, com o objetivo de aconselhar o Poder Judiciário brasileiro a utilizar o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero.




    Neste ponto, é propício e acertado o ato público e oficial do CNJ ao recomendar a adoção do “Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero” no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. Isso porque, na atual conjuntura social do país, a defesa da condição feminina e o reconhecimento concreto da igualdade de gênero tornou-se indispensável por todos os agentes sociais. Deste modo, faz-se necessária a devida atenção em cada ato social – especialmente aqueles advindos dos membros do Judiciário – em prol da igualdade de gênero.




    Frise-se que, conforme dito em linhas anteriores, a recomendação supracitada é voltada para todas as esferas do Poder Judiciário brasileiro. Porém, tendo em vista que o presente artigo analisa o fenômeno do assédio sexual, o qual ocorre essencialmente no âmbito trabalhista, o presente artigo se volta à análise da aplicação do Protocolo apenas na esfera trabalhista.




    Assim, para ilustrar de forma específica, clara e baseada em números reais, foi realizada a análise da base de dados de jurisprudência disponibilizada oficialmente pelo sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região – TRT 6 (Pernambuco), no intuito de verificar a aplicação do Protocolo de Julgamento com base na Perspectiva de Gênero.




    O recorte deste trabalho se limita aos Acórdãos proferidos pelas turmas de desembargadores do TRT-6, entre 04 de fevereiro e 31 de outubro de 2022, nos processos trabalhistas movidos por mulheres e que envolvem, dentre outros pedidos, o pleito de indenização por danos morais em razão de terem sido vítimas de assédio sexual no ambiente de trabalho.




    É pertinente e oportuno o momento de levantamento de dados para análise através do presente artigo, o qual se volta aos julgamentos relativos aos desafios de milhares de mulheres em um dos ambientes em que elas mais se encontram vulneráveis: o ambiente de trabalho.




    Tendo em vista que a Recomendação do CNJ nº 128/2022 já está em vigor desde 03 de fevereiro de 2022, os membros julgadores que compõem os Tribunais Regionais do Trabalho precisam se atualizar, compreender, acompanhar e, consequentemente, atender a Recomendação, aplicando-a no julgamento que envolvem questões de gênero, como o assédio sexual.




    Considerando os casos de assédio sexual vivenciados por trabalhadoras mulheres que são levados a julgamento na Justiça do Trabalho, o objetivo do presente artigo é analisar a importância da utilização do Protocolo nesses casos e, de forma inovadora, examinar – através de números – os acórdãos proferidos e publicados (sem segredo de justiça) pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco) para que se obtenha uma das primeiras conclusões no que tange à efetiva aplicação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero nos processos trabalhistas movidos por mulheres.




    Para tanto, será, primeiramente, realizada uma explanação acerca do conceito de assédio sexual no ambiente de trabalho, em seguida, será feita uma explanação do Protocolo do CNJ de julgamento com base na perspectiva de gênero, com um enfoque em questões aplicáveis para casos de assédio sexual. Por fim, no último tópico do desenvolvimento será explanada a metodologia para o levantamento dos dados do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região e, ao final, com isso, analisar-se-á os dados coletados.




    O ASSÉDIO SEXUAL NO AMBIENTE DE TRABALHO




    O ambiente de trabalho é um dos espaços onde as pessoas passam mais tempo da sua vida, neste sentido, esses são palcos e fomentam diversos tipos de relações22. Portanto, o local de trabalho deve ser seguro, saudável, que preze pelo respeito aos direitos fundamentais e a dignidade humana. Sucede que, por muitas vezes, essa higidez e respeito não preponderam, existindo diversos desvios de conduta, como acúmulo de função, assédio moral, assédio sexual, entre outros.




    Assim, de forma diametralmente oposta ao quanto previsto nas normas trabalhistas, tem-se o assédio sexual no ambiente de trabalho como uma prática de “violação aos direitos fundamentais e mácula à dignidade humana”23. Quando são flagradas situações de assédio sexual, o direito à integridade física e moral da trabalhadora24 é violado, constrangendo-a e atrapalhando-a no desempenho de suas atividades laborais, dentre tantos outros malefícios.




    Trata-se o assédio sexual de condutas reiteradas que tenham o caráter lascivo e o intuito de cercear a liberdade sexual do indivíduo, podendo ocorrer entre trabalhadores do mesmo nível hierárquico ou a partir de um superior hierárquico.25 O mais comum é que a conduta seja praticada por alguém que ocupe posição hierarquicamente superior, já que este “se aproveita da condição de superioridade”26.




    O assédio sexual diz respeito a um clássico exemplo de conduta abusiva do empregador, ocorrendo a importunação sexual, por meio de atos libidinosos e abuso de direito.27 Nestes casos, os atos do empregador ultrapassam o seu poder diretivo, sendo marcado pela desproporcionalidade da sua conduta.




    No ambiente de trabalho, o assédio sexual afeta negativamente a saúde física, psicológica e sexual das vítimas, sendo capaz de deixar sérios danos. Segundo Rodolfo Pamplona28, a maior parte das vítimas sofre das formas mais graves de tensão, ansiedade, cansaço e depressão, sendo necessários tratamentos médicos, especialmente os de cunho psicológicos.




    Justamente por se tratarem de graves prejuízos para a saúde dos trabalhadores que se fez necessário um tratado internacional, qual seja: a Convenção nº 190 da Organização Internacional do Trabalho29, tendo como tema a eliminação da violência e do assédio no mundo do trabalho.




    A Convenção nº 190 da OIT ainda está pendente de ratificação pelo Brasil, de modo que ainda não possui caráter supralegal, tampouco é parte integrante do ordenamento jurídico pátrio. Assim, atualmente, na legislação brasileira, mesmo que mais restrito que o conceito trabalhista, tem-se o conceito de assédio sexual disposto no artigo 216-A do Código Penal brasileiro (incluído pela Lei nº 10.224/2001):




    Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.30




    De modo a compilar conceitos e a reforçar o entendimento doutrinário sobre o tema, por meio da Resolução nº 351/2020 o CNJ também definiu assédio sexual:




    III – Assédio sexual: conduta de conotação sexual praticada contra a vontade de alguém, sob forma verbal, não verbal ou física, manifestada por palavras, gestos, contatos físicos ou outros meios, com o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador;31




    Então, o assédio sexual no ambiente laboral perpassa tanto pela seara criminal, quanto pela trabalhista, uma vez que o abuso ocorre no bojo de uma relação de trabalho, na qual o assediador se utiliza do poder existente na relação jurídica laboral para buscar favorecimentos sexuais.32




    Nesse contexto, seja sob a ótica de um conceito amplo ou mais restrito, observa-se que o assédio sexual afeta desproporcionalmente às mulheres trabalhadoras. Inclusive, a própria Convenção nº 190 da OIT reconhece esse fato e a necessidade de um olhar ainda mais atento diante dessa discrepância, na medida em que reconhecem que a violência e o assédio afetam em particular às mulheres, de acederem, permanecerem e progredirem no mercado de trabalho, conforme disposto no preâmbulo da norma33.




    Da mesma forma, segundo recente pesquisa do Instituto Patrícia Galvão34, concluiu-se que o assédio sexual é um fenômeno que afeta eminentemente às trabalhadoras, sendo estas entendidas as pessoas do gênero feminino. Conforme os dados da pesquisa para 92% das pessoas entrevistadas (homens e mulheres), as mulheres sofrem mais situações de constrangimento e assédio (moral ou sexual) no ambiente de trabalho que os homens. Sendo que, na mesma pesquisa, 76% das mulheres entrevistadas afirmam que já vivenciaram no trabalho ao menos uma das situações de violência e de assédio (moral ou sexual).




    De acordo com outra pesquisa35, esta realizada no ano de 2020 pela Think Eva com mulheres de todo o Brasil, quando questionadas sobre o assédio sexual no ambiente de trabalho, 47,12% das entrevistadas afirmam que já foram vítimas em algum momento.




    Tendo em vista que as mulheres são as vítimas mais comuns do assédio sexual, “tais condutas, reiteradas e normalizadas socialmente, configuram expressão prática da discriminação e subvalorização do trabalho feminino”36. Essa prática assediadora repleta de atos que contribuem para a violência de gênero as prejudica fortemente na manutenção e na ascensão no mercado de trabalho.




    Dentre outros fatores, o assédio ocorre no ambiente laboral também por conta da condição de vulnerabilidade histórica e cultural em que se encontra a mulher trabalhadora no Brasil, em razão da discriminação por gênero. Até os dias de hoje, é clara a violação aos direitos fundamentais no ambiente de trabalho.




    Relevante apontar que, o assédio sexual passou a ser compreendido não como fenômeno isolado que acontece no local do labor, mas como verdadeiro componente do ambiente de trabalho.37




    Na identificação de casos de assédio sexual, estes não poderiam ser permitidos em uma relação de emprego, devendo o empregador ser devidamente responsabilizado38. Para tanto, a vítima precisa de muita coragem – ao se expor, rememorar e discutir sobre as condutas de assédio vivenciadas – para ajuizar sua ação na Justiça do Trabalho e, consequentemente, o Poder Judiciário deve ter efetivas condições de julgar da forma mais justa possível cada caso concreto.




    PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO




    Diante deste contexto, considerando que existem demandas mais sensíveis ajuizadas por mulheres, as quais devem ser apreciadas com maior cautela por parte do Poder Judiciário, no dia 03 de fevereiro de 2021, foi publicada no Diário Oficial a Portaria do Conselho Nacional de Justiça nº 27/202139, a qual instituiu o Grupo de Trabalho (formado por 21 juristas de todo o Brasil) para colaborar com a implementação das Políticas Nacionais estabelecidas pelas Resoluções do CNJ nº 254/2020 e nº 255/2020, relativas, respectivamente, ao Enfrentamento à Violência contra as Mulheres pelo Poder Judiciário e ao Incentivo à Participação Feminina no Poder Judiciário.




    No decorrer do ano de 2021, o referido Grupo de Trabalho instituído por intermédio da Portaria do CNJ nº 27/2021, elaborou conjuntamente o texto do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, o qual foi editado e lançado na sessão plenária do CNJ em 19 de outubro de 2021. Após um ano de instituição do Grupo de Trabalho, em 15 de fevereiro de 2022, foi publicada a Recomendação do CNJ nº 128/202240, a qual recomenda a adoção do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero41 no âmbito do Poder Judiciário brasileiro.




    Considerando que se passaram oito meses da publicação da Recomendação do CNJ nº 128/2022 até os dias da escrita do presente artigo (de fevereiro a outubro de 2022), busca-se aqui analisar os primeiros reflexos da adoção do Protocolo na realidade de uma das áreas que mais carece de atenção e cuidados na Justiça brasileira, qual seja: a Justiça do Trabalho. Cabem aos tribunais trabalhistas o cuidado com as relações que, por si só, desde o nascedouro, já se firmam com um desnível entre as partes envolvidas.




    De pronto, há de se destacar que o referido Protocolo foi inspirado no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5 da Agenda 2030 da ONU, o qual foi acolhido pelo Poder Judiciário brasileiro e que se encontra dividido em três partes.




    Na primeira parte são explicitados os conceitos, como: sexo; gênero; divisão sexual do trabalho; desigualdades estruturais, relações de poder e interseccionalidades; princípio da igualdade, dentre outros. Já na segunda parte consta um passo a passo de como o magistrado vai atuar, desde a primeira aproximação com o processo, passando pela instrução processual, chegando até a interpretação e aplicação do direito. Por fim, a terceira (última) parte é a mais extensa do documento, pois se debruça sobre as especificidades das questões de gênero de cada ramo da Justiça.




    Há uma seção destinada à Justiça do Trabalho a partir da página 102 do documento. Nesta oportunidade, o Protocolo começa tratando sobre as desigualdades no ingresso e progressão na carreira, o que na maioria das vezes é irrelevante ao olhar do julgador. De forma exemplificativa, ao analisar o processo de uma mulher que foi vítima de assédio sexual no ambiente de trabalho, a atuação jurisdicional precisa levar em consideração o desafio de inserção e de reinserção no mercado de trabalho que teve impacto direto na posição de submissão a que foi colocada, bem como as dificuldades para ascensão profissional daquela mulher.




    Ao tratar do assédio moral e sexual no ambiente de trabalho são feitas algumas considerações sobre o ônus da prova, tendo em vista que o assédio geralmente ocorre de forma clandestina e que as condutas – por si só – costumam ser muito difíceis de provar. Sendo assim, com a análise com perspectiva de gênero é possível ensejar a readequação da distribuição do ônus probatório, a valoração do depoimento pessoal da vítima e da relevância de prova indiciária e indireta.




    O Protocolo também sugere quatro passos para uma atuação jurisdicional que se proponha a desconstruir os estereótipos sociais: tomar consciência da existência de estereótipos, identificá-los em casos concretos, refletir sobre os prejuízos potencialmente causados e incorporar essas considerações em sua atuação jurisdicional.




    Além desses quatro passos, ainda se sugere um quinto passo: a necessidade de se adotar um olhar interseccional, ao tempo em que se compreende que mesmo dentro dos grupos sociais podem existir diferentes estereótipos42. O fato de existirem diferentes estereótipos sociais pode fazer muita diferença, por exemplo, no julgamento de uma mulher branca que sofreu assédio sexual no ambiente de trabalho e de uma mulher negra que, de igual modo, também sofreu. As particularidades de cada caso concreto devem ser observadas, com a perspectiva de gênero que englobe todas essas nuances previstas no Protocolo.




    Nesse mesmo sentido, lecionam Adriana Manta e Joana Rodrigues43:




    Na atual configuração da sociedade contemporânea, as leis são elaboradas em conformidade com a visão de um sujeito universal, objetivando alcançar a neutralidade das normas, ignorando as diversas diferenças entre os sujeitos, gerando as desigualdades. A fim de implementar a igualdade em sua dimensão material, as diferenças entre os indivíduos devem ser observadas quando da criação das leis, bem como quando da aplicação das leis pelo poder judiciário, através do julgamento com perspectiva de gênero e raça.




    Apesar de as leis serem elaboradas para um sujeito universal, a sociedade brasileira é marcada por desigualdades históricas. O julgador precisa ter uma postura ativa de desconstrução dos vieses de estereótipos (que não deixa de ser neutro e imparcial) para que as diferenças de gênero possam influenciar na interpretação e na aplicação do direito.44




    O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero foi feito e, consequentemente, recomendada a sua adoção pelo CNJ, com o intuito de que o Poder Judiciário (a Justiça do Trabalho especificamente) reconheça que a desigualdade de gênero existe, principalmente considerando o número desproporcional de mulheres vítimas de assédio.




    Portanto, tendo consciência disso, a atuação jurisdicional deve ser realizada sob a ótica da perspectiva de gênero nas decisões proferidas, visando respeitar os direitos fundamentais previstos na Constituição, eliminar todas as formas de discriminação e promover a igualdade substancial.




    APLICAÇÃO DO PROTOCOLO NOS JULGAMENTOS DE DEMANDAS DE ASSÉDIO SEXUAL




    O Brasil é um país de dimensões continentais, existindo muitas diferenças entre cada uma das regiões e Estados. Todavia, a partir do momento em que o Conselho Nacional de Justiça recomenda a adoção do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, este deve ser aplicado em todo o país, por todos os Tribunais. Sem dúvidas, a aplicação imediata e uniforme deste Protocolo é um grande desafio, existindo, na prática, inúmeras formas de aplicação pelo Poder Judiciário brasileiro.




    Desde fevereiro de 2022 até o momento, algumas áreas jurídicas podem estar aplicando mais ou menos as recomendações contidas no referido documento, alguns locais podem estar aplicando em menor ou maior quantidade. O presente artigo não possui o objetivo de esgotar a pesquisa com relação a todas as áreas do Direito e em todas as regiões do país.




    Portanto, são múltiplas as repercussões do Protocolo a partir de sua aplicação pelo Poder Judiciário. Consequentemente, também são variadas as aplicações do Protocolo quando se analisa a Justiça do Trabalho.




    METODOLOGIA DA PESQUISA




    Tendo em vista que são vinte e quatro Tribunais Regionais do Trabalho em todo o território nacional45, o presente artigo se limitou a analisar decisões colegiadas de apenas um desses Tribunais Regionais, qual seja: o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, o qual corresponde ao Estado de Pernambuco.




    A justificativa de escolha do TRT6 para análise do presente trabalho se deve ao excelente desempenho do tribunal pernambucano nos últimos anos, segundo análise e premiação do Conselho Nacional de Justiça.




    Considerando os desafios e dificuldades enfrentados durante a pandemia do coronavírus, “o que repercutiu diretamente nos serviços oferecidos pela Justiça do Trabalho, o TRT6 manteve, pelo quarto ano consecutivo, a categoria Ouro no Prêmio CNJ de Qualidade”46.




    Sendo assim, o critério aqui utilizado seguiu apenas a análise de tribunal vencedor nos últimos anos do Ouro no Prêmio CNJ de Qualidade, o qual é concedido aos tribunais com melhor desempenho nos serviços prestados à sociedade.




    Deste modo, para fazer uma análise quantitativa das decisões que estão adotando o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, o presente artigo realizou o levantamento dos Acórdãos que tratam de Assédio Sexual no ambiente de trabalho, nos processos trabalhistas movidos por mulheres.




    O sítio eletrônico oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco) dispõe de mecanismo de busca de processos que tramitam (ativos ou arquivados) neste tribunal e que não estão em segredo de justiça.




    Para os fins metodológicos do presente artigo, no acesso ao sítio eletrônico oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco), especificamente na aba de “Consulta de Acórdãos”47, buscou-se pelo Tipo: “processo eletrônico”, deixou-se o campo “Número CNJ” em branco, no campo da “Pesquisa textual” escreveu-se a expressão ”assédio sexual” (entre aspas) e com a “Data de assinatura” entre “04/02/2022 a 31/10/2022”. Não se restringiu o Redator, tampouco o Órgão Colegiado, de modo que na busca foram incluídos “Todos” os Redatores e “Todos” os Órgãos Colegiados.




    Assim, considerando os parâmetros de busca supramencionados, foram encontrados trinta e nove acórdãos em quatro páginas, tendo sido feita a análise de cada um deles, com o intuito de, primeiramente, excluir aqueles acórdãos em que o processo trabalhista não tinha como pedido do(a) autor(a) a indenização decorrente de assédio sexual e posteriormente foi feita a análise do polo ativo do processo, sendo considerados apenas os processos movidos por mulheres.




    A primeira triagem foi necessária porque, no teor dos Acórdãos encontrados pelo repositório de buscas do TRT-6, por vezes, continha a expressão “assédio sexual”, contudo, a menção ao termo não dizia respeito a análise dos pedidos daquele processo em julgamento, tratava-se apenas de uma citação doutrinária ou jurisprudencial.48 Portanto, esses acórdãos não foram considerados para os fins do presente artigo.




    Após a primeira triagem e exclusão dos acórdãos inservíveis para a presente análise, obteve-se o total de vinte e um acórdãos, nos quais os processos versavam, dentre outros pedidos, sobre assédio sexual.




    Dos vinte e um acórdãos analisados, apenas quatro processos tinham homens como autores, o que ratifica a hipótese de que as mulheres são as principais vítimas de assédio sexual no ambiente de trabalho. Sendo assim, dos vinte e um acórdãos analisados, totalizavam dezessete processos que tinham mulheres como autoras.49




    Feito isto, após realizada a triagem dos dados obtidos, apenas restaram dezessete Acórdãos para análise das razões, sendo verificada a aplicação ou não do Protocolo do CNJ.




    DADOS E RESULTADOS OBTIDOS NO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO




    Dos dezessete acórdãos proferidos nos processos trabalhistas movidos por mulheres, em apenas em seis deles foi dado provimento ao pleito de indenização pelo assédio sexual. Sendo, portanto, nos onze restantes, negado provimento ao pedido da trabalhadora.




    Com relação aos seis processos50 nos quais foi dado provimento ao pleito de indenização pelo assédio sexual feito pelas trabalhadoras, observou-se alguns fatos e argumentos que se assemelham nesses seis julgamentos, os quais serão a seguir destacados.




    Em razão do princípio da informalidade, sabe-se da importância da prova testemunhal em processos trabalhistas, o que ainda se acirra em casos que envolvem assédio sexual, seja porque a testemunha por muitas vezes se apresenta como o único meio comprobatório da vítima dos autos, ou porque as alegações de importunação sexual são frágeis e delicadas. Contudo, mesmo diante de tamanha relevância e, ao mesmo tempo, de tamanha dificuldade na obtenção, observou-se que são impostos diversos obstáculos na produção da prova na fase de instrução trabalhista, gerando o cerceamento de defesa.




    De forma exemplificativa, em um dos casos analisados51, o juízo de primeiro grau considerou as duas testemunhas da trabalhadora que ajuizou a demanda como suspeitas no momento da audiência de instrução, sob o fundamento de que as testemunhas da trabalhadora possuíam processos similares de assédio sexual contra o mesmo empregador. Segundo o magistrado, as testemunhas seriam suspeitas, porque “é da essência de tal pretensão a existência de ressentimento nutrido pela testemunha”. Os Desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, ao analisar o recurso da trabalhadora discordou do juízo de primeiro grau e ratificou o entendimento já pacificado pela Súmula 357 do Tribunal Superior do Trabalho52, de modo a decretar a nulidade dos atos praticados após a audiência e determinar a reabertura da instrução para ouvir as testemunhas, tendo em vista o cerceamento de defesa da autora.




    Em outra demanda53, na análise do recurso da trabalhadora que objetivava a majoração do dano moral por assédio sexual, o TRT-6 considerou que, corroborando com o fato de terem sido entendidos como presumidamente verdadeiros os fatos alegados por ela, em razão de ter ocorrido a revelia da outra parte, a narrativa da reclamante estava plenamente endossada pelas provas documentais adunadas aos autos. Constavam-se nos autos as fotografias dos trajes utilizados pela trabalhadora no cumprimento de seu labor, bem como os prints com os comentários pejorativos de clientes na página da rede social da empresa, deixando claro que, de forma pública, havia a degradação e objetificação da imagem da mulher.




    Conforme dito em linhas anteriores, pela análise dos processos providos que versam sobre assédio sexual no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, nota-se que há uma grande relevância na fase de instrução probatória. Constatou-se que, estando diante de processos com conjuntos probatórios robustos (testemunhas devidamente ouvidas, laudos periciais realizados ou documentos acostados, como prints extraídos de redes sociais), o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região mantinha decisões de primeiro grau favoráveis às trabalhadoras, determinando, inclusive, a majoração da indenização por danos morais em alguns casos.




    Por outro lado, em análise dos onze processos restantes, nos quais foi negado provimento ao pleito indenizatório das trabalhadoras, notou-se que as razões motivadoras dos desembargadores também se assemelhavam: se embasavam justamente na fragilidade das provas produzidas na instrução, de modo que não se convenciam se, de fato, houve o assédio sexual ali arguido.




    Feita esta análise dos dados e resultados obtidos, cabe aqui destacar que, conforme explicitado na terceira parte do presente artigo, o Protocolo do CNJ ao tratar do assédio sexual no ambiente de trabalho faz algumas considerações sobre o ônus da prova, tendo em vista que as condutas assediadoras – por si só – costumam ser muito difíceis de provar. Por essa razão, o Protocolo indica a importância da análise com perspectiva de gênero desde a fase de instrução probatória, sendo possível a readequação da distribuição do ônus probatório, a valoração do depoimento pessoal da vítima e da relevância de prova indiciária e indireta.




    Por fim, o dado que se buscava na pesquisa era o resultado da efetiva aplicação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero em todos os acórdãos proferidos no período, contudo, dos dezessete acórdãos analisados, absolutamente nenhum utilizou o Protocolo, este documento sequer foi citado nas decisões colegiadas do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A assimetria, de modo intrínseco, marca as relações de trabalho na sociedade atual. A relação de trabalho pode se tornar ainda mais desequilibrada considerando a discriminação por gênero. A partir daí, observa-se o ambiente de trabalho como um terreno fértil para a prática de atos discriminatórios, como o assédio sexual.




    A mulher, na maioria dos casos, encontra-se mais vulnerável a sofrer com o assédio sexual no ambiente de trabalho, tendo em vista o fato de que as marcas das desigualdades históricas e culturais subsistem na sociedade brasileira em diversos aspectos. Somado a esse fato, a interpretação e a aplicação da legislação pátria se dá com a ótica de um indivíduo universal, desprezando as diferenças sociais e, consequentemente, contribuindo para o crescimento das desigualdades.




    Assim, em razão da busca pela igualdade na dimensão material entre homens e mulheres, o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero foi criado e, desde fevereiro de 2022, foi oficialmente recomendado pelo Conselho Nacional de Justiça para que fosse adotado no âmbito do Poder Judiciário brasileiro.




    Tendo em vista esta questão, o presente artigo buscou analisar a efetiva aplicação do supramencionado Protocolo em processos trabalhistas movidos por mulheres, que versassem sobre assédio sexual, coletando e interpretando os dados dos acórdãos proferidos pelas Turmas do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco), entre fevereiro e outubro de 2022.




    Considerando o recorte proposto pelo presente trabalho, foram dezessete acórdãos analisados no total. Desses dezessete, em 35% (apenas seis de dezessete)54 foi dado provimento ao pleito de indenização por assédio sexual das autoras dos processos. Em mais de 64% foi negado provimento ao pleito.




    Os números resultantes da coleta de dados mostram que na grande maioria das decisões não prospera o pleito de indenização por danos morais para as mulheres que alegam ter sido vítimas de assédio sexual no ambiente de trabalho, já que não se comprovou nos autos que fazia jus ao merecimento.




    Entende-se que os números poderiam ser diferentes – obtendo-se mais ou menos decisões favoráveis –, caso o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero tivesse sido aplicado pelos membros julgadores das Turmas do TRT-6. Contudo, o que mais chama atenção é o fato de que, mesmo com a vigência da Recomendação do CNJ nº 128/2022 desde fevereiro de 2022, não há absolutamente nenhuma decisão que mencione o Protocolo.




    O problema da presente pesquisa é plenamente respondido na medida em que se depreende que o TRT-6 não está efetivamente aplicando o Protocolo em casos tão delicados como os que envolvem assédio sexual de trabalhadoras mulheres. Isso quer dizer que, na prática, os julgamentos continuam perpetuando a desigualdade no ambiente laboral, embora a igualdade de gênero seja um dos objetivos da Agenda 2030 da ONU (Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5, que foi acolhido pelo Poder Judiciário brasileiro) e se tratar de uma das razões da Recomendação do CNJ nº 128/2022.




    Dentre os inúmeros desafios da mulher nas relações de trabalho, indubitavelmente, perpassar pelas dificuldades de enfrentamento do assédio sexual é um dos mais tortuosos, complexos e custosos (mentalmente, profissionalmente, pessoalmente e, até mesmo, financeiramente). Porém, quando a mulher enfrenta atos de assédio no cotidiano do labor, se encoraja a ponto de se expor, rememorar e ajuizar Reclamação na Justiça do Trabalho, mas não obtém êxito pela simples falta de um olhar com perspectiva de gênero no caso concreto, resta então caracterizada a grande falha do Poder Judiciário.




    Portanto, conclui-se que, enquanto importantes agentes sociais capazes de promover grandes mudanças na sociedade, os julgadores (sejam eles desembargadores homens ou mulheres, essa questão não foi analisada aqui), ainda precisam se adequar, se atualizar e olhar sob a perspectiva de gênero determinadas demandas judiciais para que, assim, possam se posicionar de forma ativa para a desconstrução dos vieses de estereótipos na aplicação do Direito.




    Esclarece-se que não se intenta dizer aqui que a aplicação do Protocolo induzirá o julgador a proferir 100% (cem por cento) das decisões de modo favorável às trabalhadoras que alegam ter sofrido assédio sexual no ambiente de trabalho, pois não há como chegar nessa conclusão, já que o Protocolo sequer foi utilizado nas decisões analisadas. Em verdade, o que se busca é um julgamento com a perspectiva de gênero, levando em consideração as peculiaridades de processos que envolvam questões desta natureza e não o julgamento procedente de todas as ações.




    Desta forma, a efetiva aplicação do Protocolo se apresenta como importante ferramenta de promoção da igualdade substancial, em que as partes são vistas de acordo com traços estruturantes da sociedade, possibilitando ao magistrado conhecer e considerar as particularidades e a diversidade das partes envolvidas em cada um dos processos judiciais.
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        52 Súmula 357: Não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador.


      




      

        53 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. Recurso Ordinário nº 0000669-28.2021.5.06.0001. 4ª Turma. Relator: Desemb. Gisane Barbosa de Araújo. DJe. 14 jul. 2022. Disponível em: https://apps.trt6.jus.br/acordaos/exibirInteiroTeor?documento=26478106&tipoProcesso=eletronico. Acesso em: 02 nov. 2022.


      




      

        54 De dezessete acórdãos: seis foram favoráveis e onze foram desfavoráveis. Então, matematicamente, os seis correspondem a 35,29% e os onze a 64,71%.
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